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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STF 

1. Extinta ADI contra norma que obrigava juiz a declarar razões de suspeição 

19/09/16 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou prejudicada a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4260, em que três associações de magistrados – AMB, Ajufe e 

Anamatra – questionavam a Resolução 82/2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

obrigava os juízes a informarem reservadamente as razões de foro íntimo pelas quais se davam 

por impedidos de julgar determinado processo. A ADI foi extinta sem resolução de mérito porque a 

norma foi revogada em agosto deste ano, com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil 

(CPC). 

A Resolução 82/2009, do CNJ, regulamentando as declarações de suspeição por foro íntimo. foi 

editada depois que inspeções realizadas pela Corregedoria Nacional de Justiça constataram um 

elevado número de declarações de suspeição por motivo de foro íntimo e baseou-se na necessidade 

de fundamentação de todas as decisões dos órgãos do Poder Judiciário e no dever do magistrado de 

cumprir com exatidão as disposições legais, obrigação cuja observância somente pode ser aferida se 

conhecidas as razões da decisão. 

A norma estabeleceu, porém, que as razões da suspeição por motivo íntimo não seriam 

mencionadas nos autos, devendo ser imediatamente remetidas em caráter sigiloso. Juízes de 

primeiro grau deveriam se declarar por suspeitos nos autos, encaminhar as razões em ofício 

reservado à corregedoria local ou a órgão diverso, designado pelo tribunal. Já magistrados de 

segundo grau deveriam remeter as razões à Corregedoria Nacional de Justiça. A norma enfatizava 

que essa sistemática de controle já era adotada com êxito, há vários anos, em alguns tribunais do 

país. 

O novo Código de Processo Civil (artigo 145), que entrou em vigor no dia 18 de março de 2016, 

dispõe que o juiz que se declarar suspeito por motivo de foro íntimo não precisa declarar suas 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=325610


razões. O dispositivo prevê que há suspeição de juiz quando for amigo íntimo ou inimigo de 

qualquer das partes ou de seus advogados; receber presentes de pessoas que tiverem interesse na 

causa antes ou depois de iniciado o processo; que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da 

causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio; quando qualquer das partes for 

sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o 

terceiro grau, inclusive; e quando for interessado no julgamento do processo em favor de qualquer 

das partes. 

ADI 4260 

 

STJ 

2. Demora na notificação do sinistro não acarreta perda do seguro de forma automática 

20/09/16 

Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de 

uma seguradora contra decisão que determinou o pagamento de indenização por roubo de 

automóvel que só foi comunicado três dias depois. 

O caso aconteceu em São Paulo, após o anúncio da venda do carro pela internet. Um assaltante, 

apresentando-se como interessado no veículo, rendeu o proprietário, anunciou o roubo e fez 

ameaças de que voltaria para matar a família do vendedor caso ele acionasse a polícia. 

De acordo com o processo, o proprietário do veículo, temendo represálias, retirou a família de casa, 

para só então fazer o boletim de ocorrência do assalto, o que levou três dias. Ao acionar o seguro, 

entretanto, foi surpreendido com a negativa da indenização. 

Para a seguradora, houve a perda do direito à indenização por descumprimento da norma do artigo 

771 do Código Civil, que impõe a ciência imediata do fato ao segurador, a fim de que possa tomar 

as providências cabíveis para minorar as consequências. 

Atitude razoável 

O relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, reconheceu que cabe ao segurado 

comunicar prontamente à seguradora a ocorrência do sinistro, já que isso possibilita à companhia 

adotar medidas que possam amenizar os prejuízos da realização do risco, bem como a sua 

propagação, mas destacou que não é em qualquer hipótese que a falta de notificação imediata 

acarreta a perda do direito à indenização. 

“Deve ser imputada ao segurado uma omissão dolosa, que beire a má-fé, ou culpa grave que 

prejudique de forma desproporcional a atuação da seguradora, que não poderá se beneficiar, 

concretamente, da redução dos prejuízos indenizáveis com possíveis medidas de salvamento, de 

preservação e de minimização das consequências”, disse o ministro. 

Para o relator, diante das ameaças sofridas, não seria razoável exigir do segurado outro 

comportamento, pois havia risco para ele e sua família. 

“Não houve nenhum conluio entre os agentes ativo e passivo do episódio criminoso, tampouco 

vontade deliberada de fraudar o contrato de seguro ou de piorar os efeitos decorrentes do sinistro, 

em detrimento dos interesses da seguradora”, afirmou o ministro. 

Leia o voto do relator. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4260&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Demora-na-notificação-do-sinistro-não-acarreta-perda-do-seguro-de-forma-automática
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=64364314&num_registro=201500764180&data=20160919&tipo=51&formato=PDF


REsp 1546178-SP 

 

3. Reconhecida possibilidade de fixação de honorários em liquidação de sentença coletiva 

20/09/16 

Se a liquidação e a execução são caminhos necessários para a obtenção do direito que foi 

genericamente reconhecido no processo coletivo, ao réu cabe arcar com os honorários relativos ao 

trabalho do advogado para tornar efetiva a norma jurídica no caso concreto. 

O entendimento foi manifestado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

julgar recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que declarou a 

impossibilidade de fixação de honorários advocatícios em fase de liquidação de sentença coletiva. 

O caso envolveu liquidação individual de sentença coletiva na qual a fabricante de produtos 

químicos Bayer S.A. foi condenada a indenizar cerca de 700 agricultores cooperados pela 

diminuição da produtividade da safra de soja após o uso de fungicida comercializado pela empresa. 

Honorários afastados 

Após a fase liquidatória, foi fixada indenização em aproximadamente R$ 49 milhões, além do 

pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sobre esse valor. O TJSP, entretanto, 

afastou os honorários sob o fundamento de que o procedimento liquidatório é inerente a toda ação 

coletiva. 

O acórdão destacou, ainda, que a incidência dos honorários é regida pelos princípios da 

sucumbência e da causalidade, e que nenhum deles seria aplicável ao caso. O TJSP também 

destacou que a liquidação apenas estabeleceu o valor devido a cada agricultor com base em critérios 

previamente estabelecidos na condenação. 

Atividade cognitiva 

No STJ, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, entendeu pela reforma do acórdão. 

Segundo ele, a fase de liquidação tem forte atividade judicial cognitiva, e, tratando-se de processo 

coletivo, essa cognição tem maior amplitude do que na liquidação de ações individuais. 

“A prévia definição dos critérios de liquidação não afastou o trabalho desenvolvido pelos causídicos 

contratados pelos cooperados para a comprovação da sua titularidade e do valor indicado na prova 

produzida, assim como os demais detalhamentos do débito, como encargos incidentes, encargos 

estes, aliás, que também se viram objeto de impugnação pela parte demandada”, explicou o 

ministro. 

Sanseverino também invocou o enunciado da Súmula 345 do STJ, que estabelece que “são devidos 

honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença proferida em 

ações coletivas, ainda que não embargadas". Para o relator, não haveria razão de aplicar 

entendimento diferente na liquidação e na execução de ação coletiva contra pessoa jurídica de 

direito privado. 

O relator fixou o valor dos honorários em 2% sobre o valor liquidado em relação a cada um dos 

exequentes. 

REsp 1602674-SP 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1536645&num_registro=201500764180&data=20160919&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Reconhecida-possibilidade-de-fixação-de-honorários-em-liquidação-de-sentença-coletiva


TJSP 

4. Passageiro que perdeu voo será indenizado 

20/09/16 - Notícias 

        A 13ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo condenou companhia 

aérea a indenizar passageiro que perdeu conexão em razão de atraso em voo. O valor da 

indenização foi fixado em R$ 10 mil a título de danos morais.  

        Consta dos autos que o passageiro estava em Phoenix (EUA) e embarcaria no avião da 

empresa para Dallas, onde pegaria voo para São Paulo. No entanto, problemas técnicos na aeronave 

causaram atraso de algumas horas, o que fez com que ele perdesse a conexão para o Brasil. Em 

razão disso, teve que permanecer nos Estados Unidos por mais um dia, sem que lhe fosse permitido 

acesso à sua bagagem.  

        Para o relator do recurso, desembargador Francisco Giaquinto, ficou caracterizada a 

responsabilidade da empresa pela falha na prestação do serviço. “Patente a falha da ré na prestação 

de serviço de transporte internacional de passageiros pelo atraso no voo Phoenix-Dallas, 

impossibilitando o requerente de cumprir com seus compromissos no Brasil, sendo de rigor a 

reparação do dano moral causado ao passageiro.” 

        O julgamento, que teve votação unânime, contou com a participação dos desembargadores 

Nelson Jorge Júnior e Heraldo de Oliveira.  

        Apelação n° 1104151-69.2015.8.26.0100 

 

CONJUR 

5. Aluno que recebeu zero por colar em prova não ganha danos morais 

19/09/16 

Um aluno de Educação Física de uma faculdade de Mato Grosso que recebeu zero por ser pego 

colando em uma prova teve seu pedido de dano moral negado pela Justiça. Segundo entendimento 

da 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, não há ato ilícito que garanta a 

reparação. 

O colegiado também entendeu que é plenamente cabível e legítima a punição que foi aplicada. 

“Inexistindo ato ilícito praticado pela instituição de ensino, não há margem para a reparação de 

dano moral, a despeito de o fato ter ou não gerado percalços, aflições e frustrações ao aluno”, 

afirmou a relatora, desembargadora Nilza Maria Pôssas de Carvalho. 

O aluno ingressou com uma ação de obrigação de fazer. Ele pretendia que a nota zero recebida por 

ter sido flagrado colando durante uma prova fosse alterada. Pedia indenização por danos morais e 

que seu estágio no ensino público, suspenso por causa de greve escolar, fosse aceito pela instituição 

de ensino. 

Em primeiro grau, o juiz da 5ª Vara Cível de Tangará da Serra julgou parcialmente procedente os 

pedidos, dando dez dias para que o aluno apresentasse a documentação que confirmasse o estágio. 

Inconformado com a decisão, o estudante apelou ao Tribunal de Justiça de MT, mas não obteve 

êxito. 

http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=36627
http://www.conjur.com.br/2016-set-19/aluno-recebeu-zero-colar-prova-nao-ganha-danos-morais


No recurso, ele alegou que as testemunhas que confirmaram a cola durante prova foram 

pressionadas pela instituição de ensino a assumir esse posicionamento. Como ele não provou suas 

alegações, o entendimento de primeiro grau foi mantido. 

“Não havendo prova apta a afastar o caráter irregular da conduta atribuída ao autor, plenamente 

cabível a legítima a punição que lhe foi aplicada, qual seja, a atribuição de nota zero ao exame, bem 

como no pedido de colação de grau do autor, visto que, de fato, o mesmo não completou a grade 

curricular necessária”, explicou a relatora. 

Clique aqui para ler o voto da relatora. 

 

http://s.conjur.com.br/dl/decisao-cola.pdf

